
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.833 - GO (2014/0321246-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADOS : GUILHERME ANDRADE DA ROSA LOPES E OUTRO(S)
  RAFAEL FERNANDES MACIEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : DILCEU GOMES ARCIA 
AGRAVADO : LUCAS NETO SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. DESÍDIA DA PARTE NO 
ANDAMENTO DO FEITO. CONVICÇÃO FUNDADA NA ANÁLISE FÁTICA 
DA CAUSA. SÚMULA 7/STJ. VERBETE SUMULAR  240/STJ. 
INAPLICABILIDADE. NÃO FORMAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos 
ao longo da demanda.

2. Não há falar, in casu, em necessidade de requerimento do réu para que 
se possibilite a extinção do processo com fundamento no art. 267, III, do 
CPC. Isso porque, na hipótese, se afasta a Súmula 240 do Superior 
Tribunal de Justiça, haja vista que não houve sequer a instauração da 
relação processual.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(data do julgamento).

Ministro Raul Araújo 

Presidente
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Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.833 - GO (2014/0321246-7)
  

AGRAVANTE : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADOS : GUILHERME ANDRADE DA ROSA LOPES E OUTRO(S)
  RAFAEL FERNANDES MACIEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : DILCEU GOMES ARCIA 
AGRAVADO : LUCAS NETO SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Martins Comércio e Serviços de 

Distribuição S.A. em face da decisão deste relator de fls. 344-347, na qual neguei provimento 

ao agravo em recurso especial.

Nas razões recursais, a recorrente alega que: em nenhum momento a 

exequente se mostrou desinteressada pela busca da satisfação do seu crédito, pois nota-se 

que o processo jamais ficou paralisado por mais de 1 (um) ano em razão da inércia da parte 

ora agravante ou por mais de 6 (seis) meses devido a não localização de bens para 

constrição; a não retirada da carta precatória não é suficiente para caracterizar desídia, bem 

como os autos demonstram que a agravante não esgotou todos os meios possíveis para a 

localização de bens da devedora, faltado diligências a serem realizadas a partir do comando 

judicial; não houve intimação dos advogados da agravante pelo diário de justiça eletrônico 

para dar andamento ao feito no prazo de 48h, portanto não há falar em desídia; não houve 

provocação da parte contrária requerendo a extinção do feito, conforme dispõe a Súm. 

240/STJ.

Requer o provimento do presente regimental e admissão do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.833 - GO (2014/0321246-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADOS : GUILHERME ANDRADE DA ROSA LOPES E OUTRO(S)
  RAFAEL FERNANDES MACIEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : DILCEU GOMES ARCIA 
AGRAVADO : LUCAS NETO SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. DESÍDIA DA PARTE NO 
ANDAMENTO DO FEITO. CONVICÇÃO FUNDADA NA ANÁLISE FÁTICA 
DA CAUSA. SÚMULA 7/STJ. VERBETE SUMULAR  240/STJ. 
INAPLICABILIDADE. NÃO FORMAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos 
ao longo da demanda.

2. Não há falar, in casu, em necessidade de requerimento do réu para que 
se possibilite a extinção do processo com fundamento no art. 267, III, do 
CPC. Isso porque, na hipótese, se afasta a Súmula 240 do Superior 
Tribunal de Justiça, haja vista que não houve sequer a instauração da 
relação processual.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido. Com efeito, a parte não trouxe 

nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do decisório ora agravado, que 

merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:

2. A irresignação não prospera. Com efeito, o Tribunal de origem 
assentou a demonstração de desinteresse da parte para o 
prosseguimento da causa, pois fora intimada pessoalmente no prazo 
legal e na pessoa de seu causídico para dar prosseguimento ao feito, 
mas mantiveram-se inertes. Essas premissas não podem ser afastadas 
por esta Corte Superior sem análise do contexto fático-probatório da 
causa, o que faz incidir ao caso o enunciado da Súmula 7/STJ, no ponto. 
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Vejamos a manifestação da Corte estadual (fl. 245):
No caso em apreço, consoante se verifica dos documentos de fls. 175, 
176 e 178, a exequente, por meio de seu causídico, foi intimada para 
retirar a carta precatória e promover cumprimento, sem cumprir tal 
determinação.
Diante da inércia da parte, à f. 179, determinando-se a intimação pessoal 
da Exequente em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção e 
arquivamento do feito.
A Recorrente não cumpriu a ordem, transcorrido in albis o assinalado 
prazo (f. 182).
Na sequência, sobreveio a r. sentença de extinção (f. 183).
Assim, constata-se que o patrono da Exequente, ora Apelante, foi 
devidamente intimado a dar andamento ao feito (f. 176). A intimação da 
própria exequente, se deu por A.R.; f. 180.
Nessas condições, constata-se que, embora devidamente intimada, a 
Recorrente deixou de atender aos comandos prolatados durante o 
prosseguimento do feito.

Relevante ressaltar que "A parte agravada não foi intimada para 
apresentar contrarrazões uma vez que a relação processual não foi 
angularizada (f. 294/verso)", f. 243. Nessa linha, nota-se que o acórdão 
estadual está totalmente em sintonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, pois ficou demonstrado o desinteresse da parte para o 
prosseguimento do feito e não havia sido formada a relação processual, 
pelo que desnecessária a intimação do agravado. Vejamos:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
EXTINÇÃO. ABANDONO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. SÚMULA N. 240/STJ. 
INAPLICABILIDADE. INTIMAÇÃO PESSOAL. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Pode o magistrado extinguir o processo com base no art. 267, III, § 1º, 
do CPC, desde que intimado o autor para dar prosseguimento ao feito 
em 48 horas, sendo inaplicável a Súmula n. 240 do STJ quando não 
tenha sido promovida a citação do réu.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos 
ao longo da demanda.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 356.270/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
EXTINÇÃO DO PROCESSO - ABANDONO DA CAUSA - ARTIGO 267, III, 
DO CPC - INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR - INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 240/STJ AO CASO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1.- Não há que se falar, in casu, em necessidade de requerimento do 
réu, para que se possibilite a extinção do processo com fundamento no 
art. 267, III, do Código de Processo Civil. A jurisprudência desta Corte é 
firme no sentido de que a inércia, frente à intimação pessoal do autor, 
configura abandono de causa, cabendo ao juiz determinar a extinção do 
processo, sem julgamento de mérito (AgRg no REsp n.º 719.893/RS, 1ª 
Turma, Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 29.08.2005).
2.- Inaplicável, nessa hipótese, a Súmula 240 do Superior Tribunal de 
Justiça, haja vista que não houve sequer a instauração da relação 
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processual. Precedentes.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 399.644/RO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 14/11/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ABANDONO DA CAUSA PELA PARTE 
AUTORA. INÉRCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ART. 267, INC. III, DO 
CPC. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. RÉU NÃO CITADO. SÚMULA 240 
AFASTADA. PRECEDENTES.
1. No que se refere a violação do art. 322 do CPC, é de se notar que o 
dispositivo elencado e a tese a ele vinculada não foram objeto de debate 
na origem, o que faz incidir a Súmula n. 211 do Superior Tribunal de 
Justiça, por ausência de prequestionamento.
2. No mérito, trata-se de extinção de processo sem julgamento do mérito 
em razão da inércia do recorrente. O juízo de origem, após averiguar que 
a citação do executado para pagamento do débito não foi efetuada, pois 
este não ter sido encontrado, abriu vista ao autor, ora recorrente, para 
manifestação acerca do mandado negativo.
No entanto, o autor-recorrente não se manifestou. Instado a 
manifestar-se novamente, sob pena de extinção do processo, não houve 
resposta.
3. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem encontra-se em perfeita 
consonância com o entendimento desta Corte, segundo o qual 
estabeleceu-se que a inércia do autor-exequente, ante a intimação 
regular para promover o andamento do feito, implica a extinção da 
execução não embargada, afastando-se o Enunciado Sumular 240 do 
STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
(REsp 1211599/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 04/03/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR 
ABANDONO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR. ART. 267, III, § 1°, DO 
CPC. SÚMULA N ° 240/STJ. INAPLICABILIDADE. NÃO PROVIMENTO.
1. Verificando que o autor abandonou a causa por mais de 30 (trinta) 
dias, permanecendo inerte após ter sido devidamente intimado, o juiz 
ordenará o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, 
nos termos do art. 267, III, § 1°, do CPC.
2. É inaplicável, na hipótese dos autos, o teor da Súmula n° 240 desta 
Corte, uma vez que não foi instaurada a relação processual, diante da 
ausência de citação do réu.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 309.971/ES, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXTINÇÃO DO 
PROCESSO - ABANDONO DA CAUSA - ARTIGO 267, III, DO CPC - 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR COM AVISO DE RECEBIMENTO - 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 240/STJ AO CASO - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
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1.- Não há que se falar, in casu, em necessidade de requerimento do 
réu, para que se possibilite a extinção do processo com fundamento no 
art. 267, III, do Código de Processo Civil.
2.- Cumpre destacar que é inaplicável, nessa hipótese, a Súmula 240 do 
Superior Tribunal de Justiça, haja vista que não houve sequer a 
instauração da relação processual.
3.- O Tribunal estadual concluiu, pela análise dos autos, que houve a 
intimação pessoal do autor com aviso de recebimento. Diante disso, 
nota-se que ultrapassar os fundamentos do Acórdão e acolher a tese 
sustentada pelo Agravante (ausência de intimação pessoal da parte) 
demandaria inevitavelmente, o reexame de provas, incidindo o óbice da 
Súmula 7 desta Corte.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 336.316/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 05/09/2013)

Incidência, pois, da Súmula 83 deste Tribunal, que veda o conhecimento 
de recurso especial quando o acórdão recorrido se encontra em 
harmonia com a orientação firmada nesta Corte Superior. 
3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0321246-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 633.833 / GO

Números Origem:  200992870003  2870009320098090137

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES MACIEL E OUTRO(S)

GUILHERME ANDRADE DA ROSA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DILCEU GOMES ARCIA
AGRAVADO : LUCAS NETO SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES MACIEL E OUTRO(S)

GUILHERME ANDRADE DA ROSA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DILCEU GOMES ARCIA
AGRAVADO : LUCAS NETO SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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